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Resolução do Parlamento Europeu sobre o Iraque

O Parlamento Europeu,

–
<OptDel>Tendo em conta o nº 2 do artigo 103º do seu Regimento,

NU[CITATIONYES][CITATIONNO]@CHOICE@</OptDel>–
Tendo em conta as suas anteriores resoluções de 16 de Maio de 2002, 30 de Janeiro de 2003, 24 de Setembro de 2003 e 12 de Dezembro de 2003,

–
Tendo em conta as resoluções 1483, 1500, 1502 e 1546 do Conselho de Segurança das Nações Unidas,

A.
Verificando a aprovação por unanimidade da Resolução 1546 do Conselho de Segurança das Nações Unidas que apoia a formação de um Governo Provisório iraquiano soberano a partir de 30 de Junho de 2004

B.
Recordando que a Resolução 1546 declara igualmente a ocupação terminada em 30 de Junho de 2004 e reafirma a plena soberania do Iraque o mais tardar nessa data, e manifestando a sua preocupação pelo facto de a Resolução 1546 do Conselho de Segurança não parecer modificar a forma como as forças da coligação são percepcionadas pela população iraquiana, cuja esmagadora maioria continua a considerar as tropas estrangeiras como forças de ocupação;   

C.
Regozijando-se com a Comunicação da Comissão Europeia
 sobre a União Europeia e o Iraque a partir de Junho de 2004;

D.
Considerando que o Conselho Europeu de 17-18 de Junho de 2004 reafirmou o seu empenho no estabelecimento de um Iraque seguro, estável, unificado, próspero e democrático,

E.
Verificando constituir um primeiro passo no sentido da soberania a formação de um Governo Provisório iraquiano, que deverá assumir plena autoridade, e a dissolução da Autoridade Provisória da Coligação; acolhendo com agrado a convocação de uma conferência nacional que reflicta a diversidade da sociedade iraquiana, e a designação de um Parlamento Provisório como meio adicional para aumentar a representação política nas instituições políticas iraquianas antes da realização de eleições,  

F.
Tranquilizado face às bem sucedidas negociações levadas a efeito, com o apoio da Conferência Nacional, em Najaf pelo Grande Ayatollah Ali Sistani com a milícia shiita liderada por Muqtada al-Sadr, o que contribuiu para evitar mais derrame de sangue e uma maior destruição de valiosos sítios do património cultural shiita,  

G.
Exortando o Governo Provisório iraquiano, em cooperação com a  Conferência Nacional, a prosseguir na via da negociação e a procurar evitar novos confrontos militares, 

H.
Considerando que a situação política e de segurança no Iraque se revela precária e continua a deteriorar-se, causando numerosos mortos e feridos entre a população iraquiana e o pessoal internacional, e que a população vive em condições ainda piores que as verificadas no tempo de vigência das sanções, dada a destruição, causada pela guerra, de vastas partes das infra-estruturas básicas, em particular o abastecimento de água e energia, o saneamento básico e o sistema de saúde, e se vê confrontada com elevadas taxas de desemprego e criminalidade,  

I.
Considerando que, nestas circunstâncias, não estão reunidas para as Nações Unidas as condições necessárias para assumirem o papel que deveriam desempenhar nos planos da coordenação e efectivação do processo de reconstrução, desenvolvimento, ajuda humanitária e democratização;  

J.
Convicto de que se afigura importante investigar, tão rapidamente quanto possível, as alegações de violação dos direitos humanos e de crimes de guerra cometidos durante as três ultimas décadas, bem como punir os responsáveis,

M.
Preocupado com a deterioração da situação das mulheres, em particular no sul do Iraque, a violação dos direitos das mulheres e a falta de participação destas no processo político,

1.
Manifesta a sua profunda preocupação face à deterioração da situação em matéria de segurança e de condições de vida no Iraque, bem como face à perda quotidiana de vidas humanas;

2.  
Entende que o objectivo último da Resolução 1546 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, nomeadamente, a constituição de um Iraque federal, democrático, pluralista e unificado, em que vigore o pleno respeito pelos direitos políticos e humanos, não será eventualmente possível sem uma drástica revisão do papel das forças lideradas pelos EUA; solicita, por conseguinte, que as tropas da coligação sejam colocadas sob a autoridade das Nações Unidas e, nesse contexto, convertidas em unidades militares e policiais multinacionais sob mandato da ONU e, se possível, constituídas por contingentes árabes consideráveis, até à sua rápida substituição por forças locais;

3.
Reitera a sua condenação de todos os actos de terrorismo; 

4. 
Condena veementemente o rapto dos jornalistas franceses Christian Chesnot e George Malbrunot, bem como das cooperantes italianas Simona Torretta e Simona Pari, e exorta à sua libertação imediata; regozija-se com as numerosas manifestações de solidariedade para com as quatro vítimas por parte de cidadãos iraquianos e do mundo islâmico, o que salienta a visão partilhada de que a tomada de reféns e de activistas da paz lança o descrédito sobre qualquer motivação política e representa um mero acto criminoso;

5.
Salienta que, nos termos da Resolução 1546 do Conselho de Segurança da ONU, todas as partes se comprometeram a actuar em conformidade com o direito internacional, incluindo as obrigações no âmbito do direito humanitário internacional, exortando-as a assegurarem a observância dessas obrigações; condena a reintrodução da pena de morte pelo Governo iraquiano;

6.  
Condena veementemente os casos de tortura e maus tratos sistematicamente infligidos a  cidadãos iraquianos detidos pelas forças de coligação e manifesta a sua profunda preocupação face às alegações de assassínios ilícitos;

7.
Exorta o Governo Provisório iraquiano e as forças da coligação a clarificarem no mais breve trecho o estatuto de todos os presos detidos por sua ordem e a conduzirem os respectivos processos judiciais de acordo com as normas do direito internacional ou a libertarem-nos;    

8.
Insta o Conselho e a Comissão a condenarem o recurso à tortura e a outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes para os prisioneiros; apela a uma investigação exaustiva, imparcial, pública e transparente dos alegados casos de tortura e maus tratos; solicita a punição adequada de todas as pessoas, a todos os níveis de comando, culpadas por terem ordenado ou perpetrado tais delitos ou que tenham contribuído para criar condições propícias à prática desses delitos; insiste no direito de todos os detidos a que a sua detenção seja confirmada por decisão judicial, bem como ao direito de recurso desta decisão;

9.
Exorta o Governo Provisório a incluir juristas internacionais em todo o leque de funções atinentes ao processo movido contra Saddam Hussein e lamenta que o Governo Provisório iraquiano tenha recusado o apelo à instituição de  um tribunal internacional sob a égide da ONU para julgar todos os crimes massivos cometidos no Iraque entre 1968 e 2003, o que obviaria à impressão de exercício da justiça do "vencedor"; 

10.
Exorta o Governo Provisório do Iraque a garantir a liberdade de imprensa, e verifica com preocupação o recente encerramento sine die dos escritórios da agência Al Jazeera;

11.
Reitera que o petróleo e demais recursos naturais devem ser plena e independentemente administrados pelas autoridades iraquianas; exorta à realização de um inquérito independente às alegações, segundo as quais a Autoridade Provisória da Coligação liderada pelos EUA poderá ter violado o direito internacional ao despender indevidamente milhares de milhões de euros de fundos públicos iraquianos; 

12.
Congratula-se com a ênfase dada pela Comissão ao perdão da dívida do Iraque ao considerar a possibilidade de uma redução das obrigações, num montante actualmente estimado em 120 mil milhões de dólares, como condição prévia para o regresso do Iraque à viabilidade financeira, e exorta a Presidência do Conselho e os Estados‑Membros a elaborarem uma estratégia concertada de anulação da dívida;

13.
Continua a apoiar a assistência financeira da União Europeia à reconstrução do Iraque e insta o Conselho a recorrer ao instrumento de flexibilidade para implementar esse compromisso, sem reduzir as despesas noutras áreas da acção externa da UE; insiste, porém, em que, antes da tomada de decisão sobre os montantes a inscrever no orçamento de 2005, a Comissão apresente uma avaliação do funcionamento do Fundo Internacional para a Reconstrução, através do qual os fundos da UE foram canalizados no ano transacto, bem como dos métodos que permitem garantir que as verbas requeridas para a reconstrução sejam aplicadas com êxito na situação actualmente observada em matéria de segurança;     

14.
Convida a UE a debater, não só com o Governo Provisório iraquiano, mas também com a sociedade civil iraquiana, o papel que a UE deve desempenhar no Iraque; recorda o importante contributo que a UE poderia prestar ao lançar um diálogo informal com toda a sociedade civil iraquiana, incluindo as ONG, os agrupamentos religiosos, os sindicatos e os novos partidos políticos;

15.
 Manifesta a sua profunda preocupação pelo facto de as eleições para a Assembleia Nacional Transitória, a realizar o mais tardar em Janeiro de 2005, estarem em perigo em virtude da crescente instabilidade; saúda a formação de uma Comissão Eleitoral Independente para o Iraque e o papel de liderança das Nações Unidas no aconselhamento do Governo Provisório iraquiano sobre o processo eleitoral; exorta os países que integram as forças de coligação a debruçarem-se sobre a questão de saber se a sua participação propicia a segurança e a atmosfera pacífica necessárias ao processo eleitoral;

16.
Apoia os esforços tendentes à realização de uma reunião internacional, solicitada no âmbito da Resolução 1546 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em apoio à transição política e à recuperação iraquianas, em benefício do povo iraquiano e a bem da estabilidade na região; convida a UE a examinar a ideia de co‑patrocinarem uma Conferência Internacional sobre o Iraque;

17. 
Salienta que a resolução do conflito israelo-palestiniano constitui uma das principais prioridades estratégicas da UE e que a sua resolução constitui uma condição prévia para a plena estabilização do Iraque; exorta o Conselho a renovar os seus esforços assumindo uma posição firme quanto à plena implementação do Roteiro por ambas as partes, visando contribuir para a estabilização de todo o Médio Oriente;

18.
Manifesta a sua convicção de que um diálogo intenso com a população muçulmana e seus representantes na Europa e respectivos países, assente no respeito pela liberdade religiosa, pelos direitos humanos e pela democracia, se afigura de extrema importância para lograr a paz e a estabilidade na região, para isolar as forças extremistas e para obviar ao risco de uma "colisão de civilizações", e insta o Conselho e a Comissão a lançarem uma Iniciativa Euro-Islâmica para o efeito;

19.
Solicita a criação progressiva de um quadro de cooperação regional político‑económica, bem como de uma iniciativa abrangente em matéria de desarmamento, que possa proporcionar um mecanismo para melhorar a estabilidade na região e fazer face à herança de litígios regionais não resolvidos;

20.
Insta o Conselho a garantir a efectiva protecção dos refugiados e requerentes de asilo provenientes do Iraque nos territórios dos Estados-Membros, enquanto prevaleça a situação de insegurança;

21.
Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, ao Governo Provisório iraquiano, à Conferência Nacional iraquiana, ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Conselho de Segurança das Nações Unidas.
� COM(2004) 417 final.
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